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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS II

Apresentação

O ano de 2020 tem sido um marco na utilização de tecnologias da comunicação e 

informação. Neste sentido, o Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – 

CONPEDI adaptou o formato de seu evento presencial no meio do ano para o primeiro 

Evento Virtual do CONPEDI. Os painéis e grupos de trabalhos foram transmitidos pela 

plataforma virtual, com participação de alunos e professores do Brasil e do exterior.

No Grupo de Trabalho Direitos Sociais e Políticas Públicas II, a apresentação e debates dos 

trabalhos ocorreu tranquilamente no dia 29 de julho, sob a coordenação dos professores Julia 

Maurmann Ximenes, Valter Moura do Carmo e Sébastien Kiwonghi Bizawu.

A problemática recorrente foi a pandemia e os impactos na efetivação dos direitos sociais, 

assim com o papel do campo jurídico na proteção dos cidadãos mais vulneráveis no momento 

de incerteza que vivemos.

Na linha de proteção dos vulneráveis, pesquisas sobre Bolsa Família, políticas habitacionais, 

Benefício de Prestação Continuada ações afirmativas, desigualdade racial, saúde mental e 

catadores de resíduos sólidos foram apresentadas e discutidas.

Assim, os “invisíveis”, ou seja, cidadãos que não tem voz e que precisam de uma proteção 

mais assertiva do Estado foram apresentados por intermédio de pesquisas que buscam 

diferentes estratégias de transformação social.

O desafio do primeiro evento virtual foi alcançado com êxito e vamos continuar pesquisando!

Boa leitura!

#continuepesquisando

Profa Dra Julia Maurmann Ximenes - Escola Nacional de Administração Pública (Enap)

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – Universidade de Marília (UNIMAR)

Prof. Dr. Sébastien Kiwonghi Bizawu - Escola Superior Dom Helder Câmara (ESDH)



Os artigos do Grupo de Trabalho Direitos Sociais e Políticas Públicas II apresentados no I 

Encontro Virtual do CONPEDI e que não constam nestes Anais, foram selecionados para 

publicação na Plataforma Index Law Journals (https://www.indexlaw.org/), conforme 

previsto no item 8.1 do edital do Evento, e podem ser encontrados na Revista de Direito 

Sociais e Políticas Públicas. Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.

br.
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REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS: FERRAMENTA DE COMBATE À 
CRISE DO COVID-19 E MECANISMO DE EXPANSÂO DA CIDADANIA

CIVIL REGISTRY OF NATURAL PEOPLE: TOOL TO COMBAT THE COVID-19 
CRISIS AND CITIZENSHIP EXPANSION MECHANISM

Luciano Crotti Peixoto 1
Regina Claudia Laisner 2

Kelly Cristina Canela 3

Resumo

O presente artigo tem por objetivo demonstrar a relevância e a necessidade da atividade 

extrajudicial, como meio indireto de interferência estatal, para a consolidação das políticas 

públicas e dos direitos fundamentais, notadamente quanto à efetivação da cidadania, que 

resultará no combate à crise ocasionada pela pandemia do COVID-19. Diante da estrutura 

restritiva do exercício de cidadania no país e das diferentes situações impostas desta crise, a 

atividade extrajudicial, com sua inerente publicidade, se apresenta como ferramenta de 

elaboração de diretrizes de combate à crise sanitária imposta e a efetiva ação, dentro do 

Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Registro civil, Cidadania, Covid-19, Crise sanitária, Políticas públicas

Abstract/Resumen/Résumé

This article aims to demonstrate the relevance and the need for extrajudicial activity, as an 

indirect means of state interference, for the consolidation of public policies and fundamental 

rights, notably regarding the effectiveness of citizenship, which will result in combating the 

crisis caused by the pandemic of COVID-19. In view of the restrictive structure of the 

exercise of citizenship in the country and the different situations imposed by this crisis, 

extrajudicial activity, with its inherent publicity, presents itself as a tool for drafting 

guidelines to combat the imposed health crisis and effective action within the Democratic 

State right.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Civil registry, Citizenship, Covid-19, Health crisis, 
Public policy
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  INTRODUÇÃO  

 

A crise contemporânea ocasionada pelo COVID-19 reflete 

questionamentos sobre as concepções jurídico-social, de modo que coloca em 

pauta o manejo das condutas sanitárias, assim como das políticas públicas 

tradicionais vinculadas às obrigações do Estado e que muitas vezes não 

alcançam seus cidadãos simétrica e integralmente.  

Inicialmente,  a perspectiva sanitária acerca da problemática vivida no 

ordenamento brasileiro apresenta -se como relevante ponto de partida de análise 

da adequação das diretrizes estatais frente ao embate social  vivenciado neste 

momento pela crise do COVID-19.  

Desde este ponto de vista, a ciên cia sanitária, tem por viés mais geral a 

compreensão da realidade objetiva e social de sua comunidade considerada em 

si mesma, através dos postulados das doenças e das práticas de profilaxia,  

combate e cura. Dessa forma, o combate à citada crise demonstra uma falha no 

que tange à carência de soluções nítidas que esbarram em outros aspectos mais  

amplos da sociedade, a propósito do exercício da cidadania no país .  

Tradicionalmente, o Brasil se constrói sobre desigualdades econômicas 

que apontam para níveis insuportáveis,  onde as diferenças são transformadas 

em desigualdades e onde a lei  serve como instrumento para a preservação de 

privilégios e como muita dificuldade para definir direitos e a própria cidadania.  

Mesmo após a promulgação da Constituição Cidadã, tal como conhecida 

a Carta de 1988, ainda vivenciamos sinais claros de que aqueles princípios por 

Ela previstos ainda encontram-se incompletos, a exemplo de muitos brasileiros 

que sequer têm existência juríd ica de Registro de Nascimento.  

Deste modo, o que se propõe neste artigo é que, é extremamente 

pertinente vislumbrar a atividade extrajudicial  como meio de adequação 

jurídica e social  para que o exercício transformador estatal , no caso específico 

em tela,  seja acessível e efetivo aos indivíduos da comunidade, e porque não 

dizer como possibilidade de expansão da cidadania em outros contextos.  

Para tanto, sugere a análise de alguns aspectos estruturantes que compõe 

o estudo ora apresentado: a da crise sanitári a ocasionada pelo COVID-19; a 

tradicional falha na efetivação da cidadania e da elaboração de políticas 

públicas eficazes; e o Registro Civil das Pessoas Naturais como um dos meios 
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de solução para a crise com a publicidade de seus registros, que lhe é iner ente,  

para a elaboração de diretrizes estatais mais coerentes e efetivas, tanto no caso 

da atual  crise,  como para potencializar a expansão da cidadania em termos mais 

gerais no país.  

A partir destes aspectos estruturantes, pretende -se abordar 

sistematicamente o problema proposto,  com o objetivo de se possibilitar a 

reflexão acerca das dificuldades em lidar -se com a atual situação, em relação 

ao combate da pandemia, assim como com a propositura de medidas de solução 

acerca da crise instaurada e,  para além d ela, mecanismos de consolidação 

democrática.  

Tendo em vista os objetivos deste estudo, a saber a análise da pandemia 

e a utilização das serventias extrajudiciais como meio de auxílio a elaboração 

de diretrizes estatais, os procedimentos metodológicos util i zados foram a 

pesquisa bibliográfica e documental , tanto da área biológica/médica quanto da 

área jurídica.  A investigação científica acerca da questão norteadora buscou 

amparo em estudos já realizados sobre o tema , utilização do método dedutivo 

bibliográfico.  

 

1.   DA CRISE DO COVID-19: definição, histórico e consequências 

contemporâneas  

 

A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus SARS -CoV-2 

apresentando um quadro clínico variável entre infecções assintomáticas a 

quadros respiratórios graves.  Com referência aos dados da  Organização 

Mundial de Saúde (OMS), a maioria dos pacientes com COVID -19, em média 

80%, pode ser assintomática e cerca de 20% dos casos podem requerer  

atendimento hospita lar por apresentarem dificuldade respiratória ; desses 

enfermos, aproximadamente 5%, podem necessitar de suporte para o tratamento 

de insuficiência respiratória (suporte ventilatório). 1 

Por uma análise biológica, o Coronavírus é uma família de vírus que 

causa infecções respiratórias e devido à sua alta taxa de contágio pode 

ocasionar uma pandemia.   

 
1 https://www.who.int/eportuguese/countries/bra/pt/ Acesso em: 27 de abr de 2020. 
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A definição de pandemia não depende de um número específico de 

casos. Considera-se que uma doença infecciosa atinge esse patamar quando 

afeta muitas pessoas espalhadas pelo mundo. A OMS evita usar o termo com 

frequência para não causar pânico ou uma sensação de que nada pode ser feito 

para controlar este tipo de enfermidade.2 

Historicamente, o surgimento dos  coronavírus humanos remonta ao ano 

de 1937. No entanto, foi  em 1965 que o vírus foi  descrito como coronavírus,  

em decorrência do perfi l na microscopia,  parecendo uma coroa.  O primeiro caso 

contemporâneo da pandemia pelo novo coronavírus, SARS -CoV2, foi  

identificado em Wuhan, na China, no dia 31 de  dezembro de 2019.  

Em fevereiro  de 2020, a transmissão da Covid-19 se espalhou para 

países como Irã e Itália, além do continente asiático de seu surgimento, com 

isso,  chamaram a atenção pelo crescimento rápido de novos casos e mortes,  

fazendo com que o Ministério da Saúde do Brasil  alterasse a definição de caso 

suspeito para incluir pacientes que estiveram em outros países.  No mesmo dia, 

o primeiro caso do Brasil foi  identificado, em São Paulo.   

Em março, a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu o surto da 

doença como pandemia. O Brasil confirmou 66.501 casos e 4.543 mortes até a 

tarde do dia 27 de abril de  2020 e,  portanto, após o horário de fechamento do 

relatório de situação da OMS nº 98 , por isso em nota).3  

Em decorrência da crise mundial ocasionada pela pandemia, tanto em 

âmbito econômico como social,  foram incorporadas  diretrizes para manejo e 

seguimento dos óbitos por Covid -19, doença do novo coronavírus, estas 

publicadas no Diário Oficial  do Estado de São Paulo. 4  

A partir destas diretrizes,  surge a prerrogativa de que nos casos de óbito 

suspeito em que a adequada identificação da causa de óbito por Covid -19 é 

fundamental  que para o acompanhamento da pandemia em curso  a realização de 

exames post-mortem  não deva ser realizada.  

 
2https://saude.abril.com.br/medicina/oms-decreta-pandemia-do-novo-coronavirus-saiba-o-que-isso-significa/ 

Acesso em: 28 de abr de 2020. 
3 https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:covid19&Itemid=875 

Acesso em: 28 de abr de 2020. 
4 https://www.imprensaoficial.com.br/#28/04/2020. Acesso em: 28 abr 2020. 

30

https://saude.abril.com.br/medicina/oms-decreta-pandemia-do-novo-coronavirus-saiba-o-que-isso-significa/
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:covid19&Itemid=875
https://www.imprensaoficial.com.br/#28/04/2020


Esta situação é decorrente do alto potencial de contaminação dos 

serviços, uma proteção à saúde dos servidores que, em contrapartida, gera certa 

falha na real identificação do números de casos e dos possíveis focos da doença.   

Sendo assim, as necrópsias nesses serviços de casos confirmados ou 

suspeitos estão suspensas devido ao  alto risco de contaminação. A partir disso,  

contrariando o padrão anterior à pandemia, a orientação é para o  uso de técnicas 

menos invasivas para necrópsia  de modo a permitir que o caso seja esclarecido 

com maior rapidez, menor custo e no caso de uma pand emia, menor risco de 

contaminação para servidores e para a população em geral .   

Pelo âmbito prático laboral,  a  causa básica do óbito para fins de 

preenchimento da DO (declaração de óbito)  nos casos confirmados deve incluir 

a infecção por coronavírus (CID –  B34.2) e ser preenchida claramente como 

causa bem definida.  

Já na perspectiva do direcionamento funerário,  o s corpos devem ser  

envoltos e acondicionados em saco impermeável composto de lona plástica em 

polímero biodegradável, de acordo com a política naci onal de resíduos. O saco 

deve conter zíper e lacre plástico devendo ser limpo e higienizado com 

desinfetante hospitalar ou substância à base de álcool .  Posteriormente,  o corpo 

ensacado deverá ser acondicionado em urna funerária que será imediatamente 

lacrada.5 

Pela realidade pandêmica e seus manejos acima identificados, resta 

claro que há uma barreira natural no que tange à identificação sistémica dos 

casos, sua origem e disseminação. Os profissionais da saúde são essenciais no 

combate à pandemia do COVID-19, porém são agentes atuantes objetivos,  ou 

seja, atuam fisicamente com a prevenção e a cura.  

Assim, os profissionais da saúde seguem orientações dos órgãos de 

saúde –  OMS, Ministérios da Saúde e Secretarias Municipais,  e estes vetores 

dependem da elaboração de polí ticas públicas ou diretrizes efetivas .  

Para tanto, necessário a ciência concreta e analítica dos números que 

envolvem a presente pandemia , de modo que o Estado deve se apropriar da 

publicidade dada pelo registro civil a fim de elaborar com maior efetividade 

ações quanto à prevenção e combate da pandemia .  

 
5 SALOMÃO, Reinaldo. Infectologia - Bases Clínicas e Tratamento. São Paulo: Gen, 2017. p. 87. 
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2.  A (IN)EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

A crise da pandemia gerada pelo COVID -19 escancarou uma triste 

realidade da sociedade brasileira no que tange à relação Estado  e sociedade.   

A dificuldade na elaboração de diretrizes específicas e eficazes para o 

combate da doença e o consequente elevado número dos óbitos deixa claro que 

há problemas graves na estrutura da cidadania brasileira, na ausência de 

aparatos adequados para o Estado relacionar -se com seus cidadãos.  

Ao Estado cabe o seguinte papel,  pelos entendimentos dos estudos de 

Mondin, a saber:  

 

Par t indo  do pr inc ípio  de  que  o f im do Estado  é  faci l i tar  o  alcance  do  

bem comum, tan to Pla tão quanto Aristó te les div idem as consti tuições  

possíve is (ou  seja ,  as  poss íveis  formas de  governo)  em duas  

categorias :  justas e  injustas .  Afi rmam que ocorrem três fo rmas de  

consti tuições justas e  outras tan tas in justas.  Const i tu ições jus tas são  

aquelas que servem ao  bem comum e não só aos  in teresses dos  

governantes .  Estas são  a monarquia,  is to  é ,  o  comando de  um só que  

cuida do  bem de todos;  a  ar i stocracia ,  i s to  é ,  o  comando dos vi r tuosos,  

dos melhores,  que cuidam do bem de todos sem se a tr ibu ir  nenhum 

privi légio ;  a  repúbl ica  ou poli t ia ,  i s to  é ,  o  governo popular  que  cuida  

do bem de toda a c idade.  Ao contrár io ,  const i tuições in jus tas são  

aquelas que servem aos in teress es dos governantes e  não ao bem 

comum. São  e las:  a  t i rania,  ou se ja ,  o  comando de um só  chefe que  

persegue o próprio  in te resse ;  a  ol igarqu ia,  ou se ja ,  o  comando dos  

r icos que  procuram o  bem econômico  pessoal ;  a  toda a  diferença  socia l  

em nome da igualdade. 6 

 

Concomitantemente,  em uma república federativa há a necessidade da 

manutenção de uma forte base principiológica para a reafirmação de elementos 

estruturantes da cidadania como o compromisso pela moral e soberania do povo 

e pelo interesse geral de seus indivíduos de maneira igualitária.  

Sendo assim, é essencial que se adeque o s cidadãos como elemento 

central  de uma sociedade. O ideal de manutenção da moral alinhada aos 

princípios edificantes de nossa coletividade é, então, a qualidade e o 

compromisso focados na defesa e proteção dos interesses da coletividade, 

 
6 MONDIN, B. Introdução à Filosofia: problemas, sistemas, autores, obras. Tradução de J. Renard. São Paulo: 

Paulus, 1980. p. 63. 
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garantida por todo o poder comum e por um corpo moral criado pela vontade 

geral para exercer a suprema direção da sociedade. 

Teoricamente, as leis seriam medidas de diminuição das distâncias 

sociais, através de políticas públicas que reduzem marginalidades.  Dessa 

forma, o viés legalista deve se aliar à liberdade, em um ponto de equilíbrio 

entre a liberdade extremada e a sujeição do poder que cada cidadão tem de 

exercer a sua vontade dentro dos limit es que lhe facultem as leis.   

O que realmente ocorre na contemporaneidade é uma inversão dos 

valores morais, éticos e de solidariedade que afetam a toda sociedade. Há sim 

uma pseudo-efetividade dos valores que norteiam a conduta dos representantes,  

e esta confunde a visão da sociedade enquanto seu entendimento de cidadão s 

ativos.  

No caso do Brasil,  a sociedade  se apresenta historicamente  proveniente 

de uma tradição autoritária  e excludente,  que reafirma um autoritarismo 

estruturante no âmbito da elaboração de diretrizes sociais,  culturais e morais  

para com uma sociedade em crise.   

Esta sociedade, como afirma Marilena Chauí,  se edifica por um viés de 

exclusões sociais em níveis alarmantes de desigualdades,  em que a 

discriminação se demonstra em diversas medidas e situações reguladas  por 

relações autoritárias  onde a repressão aparece como fim contrário aos anseios 

populares.  

E, ainda segundo esta mesma autora,  há imprecisão acerca do 

entendimento do público e o privado, já que nossas codificações se rvem de 

meio legitimador para a preservação de privilégios em demérito à definição de  

direitos, em que estes se configuram como concessões  feitas pelo Estado.7 

Esses conflitos de interesses e de valores , no caso brasileiro,  agregam 

conflitos de direito entre os indivíduos,  ora nas mais simplificadas relações 

sociais, ora nas mais complexas,  entre grupamentos de indivíduos.  

Atrela-se a esta perspectiva entendimento de Konrad Hesse ,  em sua obra 

Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha, sobre 

o caráter  duplo dos direitos fundamentais, em que num sentido são direitos  

 
7 CHAUÍ, Marilena. Conformismo e Resistência. Aspectos da cultura popular no Brasil. 6ª ed. São Paulo: 

Brasiliense, 1994. p. 53. 
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subjetivos, noutro são elementos fundamentais da ordem objetiva da  

coletividade.  

A análise do status jurídico-constitucional que forma o núcleo do status  

cívico geral que, ao lado dos direitos fundamentais são determinados pelas leis.  

Segundo Hesse, o status cívico geral  é um status jurídico material que 

compreendem direitos e deveres concretos, determinados e l imitados 

materialmente, em cuja atualização e cumprim ento a ordem jurídica da 

coletividade ganha realidade, a saber:  

 

Pois o  “status negativus”,  ao qual  G.  Jel l inek at r ibui ,  no essencia l ,  os  

direi tos fundamentais,  é  um meramente  formal,  secundário  diante  da  

forma básica  do “status subject ionis” :  a  “pessoa ,  à  qual  cabe o  “status  

negat ivus”,  não é o  homem ou cidadão em sua real idade da vida,  senão  

o indiv íduo abstrato  na  redução à sua capacidade de ser  t i tu lar  de  

direi tos e  deveres  –  motivo pelo  qual  para  G.  Jel l inek também não  pode  

haver  personalidade natural ,  senão somente ju r ídica,  e  a  personal idade  

é cr iada  pe lo Estado.  A l iberdade que  o “s tatus  negat ivus” garante não  

está  relac ionada  com condições  de v ida  concretas determinadas,  senão  

com um estar  l ivre geral  e  abstra to  de coação não - legal .  E o  

des t ina tár io  das pretensões do “sta tus negativus”,  o  poder  esta ta l ,  não  

está  l imi tado de an temão justamente por  aquela  l iberdade,  senão  é,  em 

princíp io,  poder  i l imitado,  que  simplesmente  obrigou -se mesmo por  

concessão daquela l iberdade que,  porém, nem es tá  obrigado à  

concessão de de terminadas l iberdades,  nem pode ser  jur id icamente  

impedido  de el iminar  novamente essa autov inculação,  a  não  ser  que  o  

Estado deva perder  seu cará ter  como suje i to  de vontade onipo ten te e ,  

com isso,  como Estado ,  ser  abo lido .  Até  onde  o –  po tenc ia lmente  

i l imi tado –  “sta tus  subjec tion is” se es tende,  ele  exc lui  

autodeterminação e,  por  conseguin te,  a  personal idade. 8 

 

Com isso, quando as leis não demonstram seu real alcance e resultam 

em uma insegurança jurídica, os cidadãos tendem a agir conforme seus 

interesses,  sem propósitos estruturados que tem por fim uma gradual dissolução 

do Estado.  

Dessa forma, é necessário que em um Estado democrático de direito se 

valorize a força das leis  para a estruturação de medidas que garantam direitos  

básicos através da elaboração de políticas públicas eficazes como garantidos 

na Constituição Federal  de 1988 –  a Constituição Cidadã . 

Vale ressaltar que compreende-se cidadania como um princípio e valor 

básico da comunidade.  A partir dele,  demonstra-se a compreensão dos direitos  

e deveres que promovem o bem comum e a vida em sociedade.  

 
8 HESSE, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha. Tradução de Luís 

Afonso Heck. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1998. p. 47.  
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Deste modo, o desenvolvimento integral do indivíduo implica aprender 

a ser e a agir em conformidade  com os demais , daí a importância de trabalhar 

as atitudes coletivas, os  valores edificantes democráticos e as representações 

governamentais.   

Assim que a cidadania é algo que compete a todos  e, ao mesmo tempo,  

condição da pessoa natural que, como membro de um Estado, encontra -se no 

gozo dos direitos que lhe permitem participa r da vida polít ica. Para Jaime 

Pinsky:  

 

A c idadania é  um referencia l  de conquis ta  da humanidade,  a través  

daqueles  que sempre lutam por  mais d ire i tos,  maior  l iberdade,  

melhores  garan tias  ind ividuais  e  colet ivas.  O concei to  de cidadania  

sempre es teve  for temente a trelado à  noção de  di rei tos,  espec ia lmente  

os di rei tos pol í t icos,  que  permi tem ai  indiv íduo intervir  na d ireção dos 

negócios  públ icos do  Estado,  par t ic ipando  de  modo direi to  ou  ind ire to  

na formação do governo e na sua admin istração,  se ja  ao  vot ar  (direto) ,  

se ja  ao concorrer  a  cargo  público ( indire to) .  No entanto,  den tro de  uma 

democracia ,  a  própria  def inição de Dire i to  pressupõe a con trapar t ida  

de deveres,  uma vez que em uma cole t iv idade os d irei tos de um 

indivíduo  são  garan tidos a  par t i r  do  cum pr imento dos deveres  dos  

demais componentes da soc iedade. 9 

 

 

As dificuldades em torno da efetivação da cidadania, portanto, resultam 

em uma desestruturação do próprio Estado, de forma que o cidadão, ao ter seus 

direitos básicos suprimidos, passa a aceitar  condutas imorais e ilegais que 

geram uma crise social  e no limite polít ica, pondo em cheque o próprio valor 

da existência do Estado. 

 Especificamente quanto à crise gerada pela pandemia do COVID -19, 

ela reflete no aumento exponencial de óbitos sem qualque r perspectiva de 

melhoria no quadro, tanto no âmbito  do conhecimento acerca  da doença pelos 

portadores (exames amplos e rápidos) quanto à elaboração de diretrizes de 

prevenção (nichos de propagação e profilaxia) .  

Os regimes políticos diferem em muito na forma com vão disponibilizar 

institucionalmente essas condições. Também essas condições possibilitam 

comparar diferentes regimes polí ticos,  no que diz respeito a oposição, a 

contestação pública ou a competição polí tica  

 
9 PINSKY, Jaime; Carla, B. História da cidadania. São Paulo: Contexto, 2010. p. 29. 
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A concretização da cidadania  dá-se com a efetivação dos direitos 

primordiais do indivíduo,  a partir de políticas públicas capazes de atender às 

necessidades da população e contemplar seus anseios  abarcando um viés 

adequado no que tange a atuação estatal,  inclusive ou principalmente em 

situações de crise.  

O que se entende por falha da eficácia da cidadania é que os membros 

do Estado não conhecem a sua liberdade de atuação no âmbito plural, há a 

supressão do direito documental de expressão do indivíduo.  

Assim, tais elementos individuais não expressam seus ideais e anseios 

no que concerne a projetos de ação de interesse da coletividade e sujeitam -se à 

decisão tomada por seus representantes.  

Tais situações são decorrentes de um sub -registro ou uma falta geral  de 

efetivação burocrática da expressão do cidadão em si , que no Brasil é 

comprovada documentalmente.  

O Estado brasileiro se manifesta por dispositivos documentais, tendo 

como principais para a aquisição dos demais as certidões de nascimento, 

casamento e óbito,  desempenham, assim, uma instância conferidora de 

cidadania e dignidade social .  

A dificuldade em torno de acesso a documentos básicos para 

significativa parcela de cidadãos brasileiros , como ausência registral e 

documental , resulta numa falha nos problemas para a elaboração de políticas 

públicas efetivas,  tanto as emergenciais,  como as de caráter mais geral .  

Esta cidadania concedida possui como viés o alcance de características 

importantes quanto ao cidadão contemporâneo , de modo a estabelecer uma parte 

constitutiva de sua essência.  Assim, segundo Marshall , há o estabelecimento de 

que a cidadania não é alguma coisa que nasce acabada, mas é construída pela 

adição progressiva de novos direitos àqueles já existentes .  

Com isso, a atuação do Estado ao caso concreto da c rise do COVID-19 

deve ser orientada de modo a atuar neste gargalo da nossa cidadania, evitando 

a invisibilidade de alguns de seus cidadãos,  promovendo  a construção e 

incorporação de mais direitos fundamentais ao cidadão brasileiro .  

Por meio de políticas públicas sobremaneira àquelas que se referem à 

saúde, como políticas sociais do Estado.  Através das políticas sociais o Estado 
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atua como agente de promoção de serviços para que se assegure a população a 

existência com dignidade.   

Conforme Marshall  ensina “a política social é um termo largamente usado,  

mas que não se presta a uma definição precisa” ,  com o objeto proposto pelo 

autor de que “será empregada sempre com referência a política dos Governos 

relacionada à ação que exerça um impacto direto sob re o bem-estar dos 

cidadãos, ao proporcionar -lhes serviços ou renda” .  Assim, são consideradas 

políticas sociais aquelas que versem efetivamente sobre serviços de saúde. 10 

De todo modo, a elaboração das citadas políticas sociais específicas para 

a saúde deve ser amparada em dados sistémicos acerca do debate envolvido. No 

que tange à uma pandemia, tal situação está atrelada a análise dos óbitos  

ocorridos.  

Com isso, o registro civil, guardião dos registros de óbitos e de 

publicidade ilimitada, deve e pode ser usado como ferramenta essencial  para 

uma efetiva conduta na elaboração de diretrizes pelo Estado –  isso é o que se 

defende neste artigo.  

 

3.  DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS  E O POTENCIAL 

PARA A PRODUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS   

 

Inicialmente,  antes de adentrar à análise específica do conceito e das 

característ icas do Ofício de Registro Civil das Pess oas Naturais, necessário se 

faz o estudo das diversas acepções do instituto.  

 Como serviço público, o Estado transfere definit ivament e ao particular 

por norma constitucional a competência exclusiva para dar efetividade à 

cidadania através do Registro Civil  das Pessoas Naturais,  os denominados 

Ofícios da Cidadania. O instituto da delegação está consagrado no artigo 236 

da Constituição Federal .  

Já como local, o registro civil é entendido como um departamento da 

Administração com finalidade de conter autenticamente os atos relacionados ao 

estado civil.  No que tange à acepção jurídica, é tido como instituição 

indispensável à sociedade, pois necessária à individualização da pessoa.  

 
10 MARSHALL, T. H. Política social. São Paulo: Zahar Ed., 1967. p. 7. 
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É notório, porém, que o conceito mais relevante é o que se atrela ao viés 

de entender o registro civil  como direito humano. Por este, o registro civil é  

vislumbrado dentre aqueles direitos inerentes ao ser humano, pois, sem as 

inscrições públicas,  a pessoa não consegue ter acesso aos serviços sociais 

básicos, permanecendo marginalizada na comunidade.  

Ao explanar acerca da natureza do Registro Civil  das Pessoas Naturais,  

André Franco Montoro enaltece que  “sobre a natureza pública das normas do 

registro civil , vale citar a clássica definição proposta por Ulpiano, ensinada 

muitas vezes, para quem o Direito Público diz respeito às coisas do Estado ” .11 

Dessa forma, compreender a efetivação da cidadania como forma de 

aplicação de políticas públicas coerentes ao combate da pandemia sanitária 

causada pelo COVID-19 se atrela à elaboração de um estudo profundo quanto 

aos registros de óbitos e os dados colhidos destes , sua aplicação e a dinâmica 

social , sanitária e jurídica  em que se envolve.   

Trata-se, sem dúvida, de tema complexo, mas de extrema importância 

para compreender a evolução de nosso Estado, sua relação com a cidadania,  

com os direitos fundamentais,  nitidamente a saúde . Desse modo, se investiga  a 

relação entre Estado e legalidade, mas, sobretudo, a intrincad a relação com o 

registro civil.   

No Brasil, o Registro Civil é um direito do cidadão e tem sua gratuidade 

garantida por lei,  dado que é a prova da existência jurídica de todos os 

brasileiros. Todos os demais direitos dependem do Registro Civil  de 

Nascimento: vida e saúde, educação e cultura,  esporte e lazer,  trabalho e 

previdência,  liberdade individual e dignidade, entre outros.  

Além disso, a carteira de identidade, o título de eleitor, o CPF (Cadastro 

de Pessoa Física) e os benefícios sociais dependem desse documento . Assim, 

segundo Jader Lúcio de Lima Pessoa:  

 

A Cer t idão de Nasc imento é  o  d ire i to  bás ico por  meio do  qual  todos  

os ou tros são ob tidos,  permit indo a  pessoa vo tar  e  ser  votada,  t rabalhar  

com car te ira  de traba lho ass inada,  viajar ,  ser  benef iciár ia  de  

programas assis tenc ia is do gov erno,  enf im,  é  um documento  necessár io  

 
11 MONTORO, André Franco. Introdução à Ciência do Direito. Vol, II, São Paulo: RT, 1982. p. 51. 
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à par t icipação da v ida moderna e  a  plena rea l ização da pess oa humana  

atua lmente. 12 

 

Congruente a isso ,  compreender as contradições  e ambivalências 

profundas que incrementam as políticas públicas , estimuladas pela atuação 

estatal  e os direitos fundamentais , amparados pelas normas e os que ainda 

devem ser regulamentados.  

Trata-se, pois de um importante debate,  uma pesquisa que impacta 

profundamente na relação entre Estado e c idadão que se construiu ao longo do 

século. Nas palavras do jurista Washington de Barros Monteiro:  

 

Os pr inc ipa is  fatos da  vida c ivi l  de  uma pessoa na tura l ,  como o  

nasc imento o casamento  e  o  óbi to  são escr i tos no Registro  Civi l ,  o  

qual  é  conceituado pe la  doutr ina  como “o  conjunto de  a tos au tên ticos  

tendentes a  minis trar  prova segura  e  cer ta  do  es tado das pessoas.  E le  

fornece meios probatór ios f idedignos,  cu ja base  pr imordial  descansa  

na publicidade,  que lhe é  imanente” 13 

 

Esboça-se, dessa forma, uma concepção de atividade extrajudicial  que 

se coloca por sobre a própria ordem, por sobre o próprio direito que o cria e o 

legit ima, com o intuito de se anexar aos ditames essenciais da cidadania e de 

liberdade.  

 

4.  O PAPEL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS EM 

TEMPOS DE COVID-19 

 

Em sequência ao acima analisado,  no Registro Civil  está assentada a 

biografia jurídica do cidadão, ou seja, os pontos cruciais que coadunam sua 

vida à efetivação dos direitos básicos.   

Visto esta serventia extrajudicial ter como um de seus princípios 

essenciais a publicidade,  cuja função é provar a situação jurídica do registrado 

e torná-la conhecida de terceiros.  

Especificamente,  quanto à utilização do Registro Civil  das Pessoas 

Naturais como ativ idade essencial à elaboração de políticas públicas efetivas 

 
12 PESSOA, Jáder Lúcio de Lima. Registro Civil de Nascimento: direito fundamental e pressuposto para o 

exercício da cidadania. Brasil, 1988-2006. Campos dos Goytacazes, 2006. Dissertação (Curso de pós-graduação – 

Mestrado em Direito). Faculdade de Direito de Campos. 
13 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 42. 
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ao combate do COVID-19, o registro do óbito deve ser analisado. Os óbitos,  

geralmente, são registrados no Livro  C14,  com exceção aos óbitos fetais, ou 

natimortos,  cujo registro é feito no Livro C -auxiliar.15 

Logo, tendo-se em vista as consequências sociais decorrentes de tal fato 

jurídico, é imperativo seu registro exato –  ou o mais preciso possível  -, o que 

demanda prova de sua ocorrência, sua adequada caracterização e facilitação de 

acesso, a todos, a essas informações. A declaração e o registro do óbito de 

determinada pessoa, portanto, possui não apenas importância no âmbito dos 

direitos da personalidade do falecido, como também no próprio âmbito social. 16 

Os ofícios de Registro Civil das Pessoas  Naturais de todo o país 

elaboraram uma plataforma virtual (Portal da Transparência –  Especial COVID-

19) de modo a expor as estatísticas quanto aos óbitos ocasionados pelo COVID -

19 e isso reforça a perspectiva proposta neste estudo . 

Tais dados,  que são públicos e acessíveis por qualquer cidadão, são 

retirados dos próprios registros das serventias extrajudiciais e demonstram 

claramente o foco territorial,  sexual e etário da doença; as principais causas do 

óbitos; e os números envolvendo os casos suspeitos e confirmados. Segue a 

explicação da plataforma:  

 

Em meio à pandemia de COVID -19,  os Car tór ios  de Regis tro  Civ il  do  

Bras i l  reforçam seu  compromisso  de transparência com a  sociedade e  

passam a disponib il izar  informações vi tais  sobre  as causas de mor tes  

constantes  nos reg istros  de ób itos lavrados  pelos Car tór ios  de todo o  

País.  As es ta t í st icas  aqu i  apresentadas se baseiam nas Declarações de  

Óbi to  (DO) regist radas nos Car tór ios  do País re lac ionadas à  COVID -

19 e causas resp ira tór ias re lac ionadas em dois grandes grupos:  

pneumonia e  insuf ic iência resp irató r ia .  Nas  DOs enviadas pelos  

Car tór ios  ao  Por ta l  da  Transparência,  a lém da COVID -19 declarada  na  

DO como causa  suspei ta  ou confirmada,  procurou -se  também avaliar  

apenas os do is grandes g rupos subsequentes relac iona dos à  doença por  

coronavírus,  como:  pneumonia ,  insufic iência resp ira tór ia .  Os 

agrupamentos de causas acima espec if icados estão class if icados  

segundo as  seguin tes var iáve is :  Data do ób ito ,  por  per íodo d ia /mês em 

2019 e 2020 ,  Faixa etár ia  ( idade)  do fa lec ido  (a) ,  Sexo do falecido (a) ,  

Bras i l ,  Es tados,  Capi tais . 17 

 
14 Livro C do Registro Civil das Pessoas Naturais, normatizado pela lei n. 6015/73, é o livro destinado ao assento 

de óbito dos falecidos em determinado circunscrição territorial competente. 
15 FERRARI, Carla Modina; KUMPEL, Vitor Frederico. Tratado Notarial e Registral: Ofício de Registro Civil 

das Pessoas Naturais. São Paulo: YK editora, 2017. p. 139. 
16 SANTOS, Ricardo Velloso dos. Registro Civil das Pessoas Naturais. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2006. 

p. 33. 
17 https://transparencia.registrocivil.org.br/especial-covid. Acesso em: 27 abr 2020. 
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Assim, as serventias extrajudiciais expõem a toda a sociedade que são 

meios necessários e objetivos para a realização de políticas públicas eficazes,  

visto que tais dados podem auxiliar e muito na elaboração de diretrizes de modo 

a minimizar os mais diversos problemas ocasionados em decorrência da  

pandemia do COVID-19. 

Importante demonstrar como estas serventias podem ser fundamentais 

na elaboração das políticas públicas, pensando -se nas várias etapas do ciclo de 

políticas públicas , em que os dados obtidos a partir da publicidade dos óbitos 

do registro civil poderão ser  util izados.   

Com relação à uti lização dos dados do registro civil , pela sua 

publicidade de suas cert idões ou pela plataforma virtual acima destacada, estes 

podem ser incorporados na etapa da formação da agenda, etapa inicial do ciclo  

de elaboração das políticas públicas. 18 

A fase da agenda caracteriza-se pelo planejamento, que consiste em 

perceber os problemas existentes. Essa percepção precisa ser consistente com 

o cenário real  em que a população se encontra. São analisados nessa fase: a 

existência de dados que mostram a condição de determinada situação, a 

emergência e os recursos disponíveis.  

O reconhecimento dos problemas que precisam ser solucionados de 

imediato ganham espaço na agenda governamental  a partir de alguns fato res,  

são eles: avaliação do custo-benefício; estudo do cenário local e suas 

necessidades; recursos disponíveis ; a urgência que o problema pode tomar por 

uma provável mobilização social ; e a necessidade política .19 

Por isso, uti lizar os dados estatísticos provenientes dos registros civis 

é quase uma obrigação estatal em meio a tantas incertezas e direcionamentos 

ineficazes no combate à doença e suas consequências.   

Considera-se que, apesar das alterações formais que nos trouxeram, na 

ordem jurídica contemporânea, a um Estado Democrático de Direito, ainda 

existem barreiras que não incrementam de maneira uníssona todo o âmbito 

 
18 SABATIER, P.; WEIBLE, C. The advocacy coalition framework. Theories of the policy process, v. 2, 2007. p. 

21. 
19 FREY, K. Políticas Públicas: um debate conceitual e reflexões referentes à prática da Análise de Políticas 

Públicas no Brasil. Revista Planejamento e Políticas Públicas, n. 21, Jun. de 2000. 
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permeado por esta nova realidade jurídica,  sendo a atividade extrajudicial  

ferramenta essencial , atrelada às políticas públicas, para  a configuração de 

novas e outras não tão novas  realidades resultando na máxima proteção ao 

cidadão e aos seus direitos fundamentais.  

 

  CONCLUSÃO 

 

Através do Registro Civil é que a pessoa passa a ser cidadã e a existir  

juridicamente.  O direito ao Regist ro é o direito à existência. A partir do 

momento em que é registrada, a pessoa passa a ter  acesso aos direitos  

universais.  

Deste modo, utilidade do Registro Civil é indiscutível , já que garante 

aos cidadãos o direito ao exercício da cidadania ,  inclusive as  decorrências desta 

no post-mortem ,  através do registro do óbito .  

A atuação do poder público,  ora apresentado com inúmeras dificuldades ,  

deveria se pautar na prudência de orientar os cidadãos na busca dos valores 

razoáveis e edificantes de uma vida sensata.  Assim, no contexto atual, de 

elevação dos índices de óbitos, pouca coleta de exames e elaboração de 

diretrizes confusos e ineficazes;  a problemática gerada pela crise do COVI-19 

expõe um total descrédito das ações governamentais.  

Pela real efetivação dos direitos sociais , com ênfase na saúde , aos quais 

correspondem os deveres de colaboração da sociedade, os governantes,  

representantes do povo, são também orientadores das práticas de sua 

comunidade e de sua própria.  

Por este exemplo, a sociedade fará o mesmo exercício de fiscalização  e 

combate a pandemia se houver diretrizes eficazes e próximas ao cidadão.  de 

seus representes e de seus comuns. Com a coleta de dados do registro civil e 

sua efetiva aplicação coerente, criar-se-á um sistema uníssono de valorização 

dos princípios básicos que orientam a cidadania  

Os vícios causados pela crise sanitária  são reflexos de uma corrupção 

dos princípios basilares de nosso governo. Neste âmbito,  há o surgimento da  

falta de consciência social do povo para não se esquivar frente a seu 

compromisso e responsabilidade com a vida de seus conterrâneos.  
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Somente através do resgate dos princípios morais ma is autênticos e de 

uma verdadeira reforma na elaboração de políticas públicas é que se alcançaria 

a real  mudança do cenário atual. A redução de uma ordem política desprovida 

de valores sociais,  que consolida entraves às ações do povo, tornaria viva a 

prosperidade e o avanço de nossa realidade social.  

O exercício da cidadania, que resultará na efetivação de diretrizes 

plenas de combate à pandemia, depende do registro civil  e da sua decorrente 

documentação básica.  

Isto ocorre , pois  em um Estado Democrático de Direito,  tal  exercício se 

manifesta pela participação do cidadão, o que não seria possível na situação de 

inexistência causada pela falta da documentação e do registro.  

Anexo a isso, o viés de que a publicidade quanto ao registro dos óbitos 

e seus dados estatísticos esboçam o ponto de partida pelo qual os governantes 

e os próprios cidadãos devem tomar para que as políticas públicas sanitárias 

estruturais sejam realmente efetivas.  

A plena cidadania, até o presente, é muito mais um ideal do que uma 

prática concreta.  Na verdade, a cidadania no Brasil  é longo caminho a ser 

percorrido.  

Dessa forma, o estudo profundo das temáticas analisadas por este artigo 

é de suma importância para o real combate a crise sanitária que escancarou um 

problema estrutural  da sociedade brasileira , visto que a essência do problema 

está nas bases principiológicas que fundamentam a própria elaboração das 

políticas públicas.   
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